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Este documento trata da manifestação fundamentada quanto às inclusões, adaptações, modificações 
e exclusões realizadas no texto da minuta de Termo de Referência elaborada pela AGU a fim de ter 
sua legalidade adequadamente examinada. 

 
Objeto: 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de link de internet para a Reitoria e                               
os Campi do Instituto Federal de Alagoas – IFAL, prédio da Diretoria de Educação à Distância e para o                                     
prédio do Almoxarifado da Reitoria, pelo período de 12 (doze) meses, conforme condições,                         
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
Modelo da AGU utilizado: 
Considerando que, até a data de finalização deste Termo de Referência, a AGU não dispõe em seu site                                   
oficial modelo de Termo a ser utilizado para contratação de bens ou serviços de TIC, e tendo em vista                                     
que a própria Advocacia Geral da União recomenda a utilização do modelo da Secretaria de Governo                               
Digital do Ministério da Economia, adotou-se o referido modelo de termo de referência disponível no                             
seguinte link: ​https://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes/templates-e-listas-de-verificacao​. 
 
Inclusões/adaptações/modificações/exclusões no modelo do Termo de Referência da AGU: 
 
Adaptado o subitem 6.4.2.: 
Justificativa: Considerando que não consta no portal do Ministério da Economia modelo de Termos de                             
Compromisso e Ciência, adaptou-se a redação para fazer menção ao modelo inserido (TERMO DE                           
CONFIDENCIALIDADE E SIGILO DA CONTRATADA) como anexo do presente Termo de Referência. 
 
Incluídos os subitens 12.4 e 12.5: 
Justificativa: os subitens supracitados correspondem, respectivamente a: ​Vistoria para a licitação e                       
Alteração subjetiva​. Tais informações figuram como imprescindíveis para não restar quaisquer dúvidas                       
aos licitantes, referente às matérias, bem como são itens usuais de praxe no âmbito do Instituto                               
Federal de Alagoas, inclusive, constam, as mesmas, nos modelos disponibilizados no site da AGU. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Referência: Arts. 12 a 24 IN SGD/ME Nº 1/2019 

1 – OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de link de internet para a Reitoria               
e os Campi do Instituto Federal de Alagoas – IFAL, prédio da Diretoria de Educação à Distância e                  
para o prédio do Almoxarifado da Reitoria, pelo período de 12 (doze) meses, conforme condições,               
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.  

1.1.1. Metas Físicas: Estimativas de consumo individualizadas por evento, do órgão          
gerenciador e órgão(s) e entidade(s) participante(s) conforme planilha anexada ao          
presente Termo de Referência – ​Anexo I 

1.1.2. A Rede Nacional de Pesquisa (RNP) é disponibilizada para o IFAL, fornecendo link             
de internet para a Reitoria e alguns campi. A existência da redundância de links (RNP               
e o que será adquirido seguindo o arcabouço deste Termo de Referência) favorece a              
ininterruptividade dos serviços de dados, garantido que sistemas acadêmicos e          
administrativos sempre estejam em funcionamento, além de melhor desempenho         
através do balanço de carga.  

1.1.3. Para os campi que não possuem link com a RNP, será considerado link de 100MB,               
para compensar, em termos desempenho, a ausência de uma rede alternativa; demais            
campi será esperado link de 50MB, que será associado ao link da RNP. Para os               
Campus Arapiraca e Palmeira dos Índios será previsto link de 100MB mesmo            
possuindo link da RNP, fato justificado pela recente ampliação do parque tecnológico            
das referidas localidades. Para a Reitoria, mesmo com link da RNP, o link de 100MB               
será contrato devido a existência do Datacenter do IFAL. 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de tecnologia da informação e comunicação                
(TIC). 

1.2.1. Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de            
obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação. 

1.2.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n°           
9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades,              
previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

1.2.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da            
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes          
que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados no ​Anexo I​. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global,             
menor preço POR ITEM.  

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das                 
partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993. 

 
 



 

 

2 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC 

 
2.1  Bens e Serviços que compõem a solução 

2.1.1. A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares,             
abrange a prestação do serviço de link de internet para a Reitoria e os Campi do Instituto Federal de                   
Alagoas – IFAL, prédio da Diretoria de Educação à Distância e para o prédio do Almoxarifado da Reitoria,                  
cujos itens constam na tabela abaixo.  

2.1.2. As localidades abaixo descritas, especificadas no item 6.1.2, foram definidas de acordo com              
as características geográficas e de logística, levando em consideração a inviabilidade de interligação entre              
unidades através de infraestrutra própria que garantiria uma conectividade. Faz-se então necessária a             
contratação dos serviços especificados.  

Id.  Descrição do Bem ou Serviço  Código 
CATMAT/CATSER 

Quantidade  Métrica 
ou 

Unidade 

01 Contratação de link de internet de 100 Mb para 
o IFAL – Reitoria 

26506 12 Serviço 
Mensal 

02 Contratação de link de internet de 100 Mb para 
o IFAL – Campus Arapiraca 

26506 12 Serviço 
Mensal 

03 Contratação de link de internet de 50 Mb para o 
IFAL – Campus Batalha 

26506 12 Serviço 
Mensal 

04 Contratação de link de internet de 100 Mb para 
o IFAL – Campus Coruripe 

26506 12 Serviço 
Mensal 

05 Contratação de link de internet de 50 Mb para o 
IFAL – Campus Maceió 

26506 12 Serviço 
Mensal 

06 Contratação de link de internet de 50 Mb para o 
IFAL – Campus Maragogi 

26506 12 Serviço 
Mensal 

07 Contratação de link de internet de 50 Mb para o 
IFAL – Campus Marechal Deodoro 

26506 12 Serviço 
Mensal 

08 Contratação de link de internet de 50 Mb para o 
IFAL – Campus Murici 

26506 12 Serviço 
Mensal 

09 Contratação de link de internet de 100 Mb para 
o IFAL – Campus Palmeira dos Índios 

26506 12 Serviço 
Mensal 

10 Contratação de link de internet de 50 Mb para o 
IFAL – Campus Penedo 

26506 12 Serviço 
Mensal 

11 Contratação de link de internet de 50 Mb para o 
IFAL – Campus Piranhas 

26506 12 Serviço 
Mensal 

12 Contratação de link de internet de 50 Mb para o 
IFAL – Campus Rio Largo 

26506 12 Serviço 



 

Mensal 

13 Contratação de link de internet de 50 Mb para o 
IFAL – Campus Santana do Ipanema 

26506 12 Serviço 
Mensal 

14 Contratação de link de internet de 50 Mb para o 
IFAL – Campus São Miguel dos Campos 

26506 12 Serviço 
Mensal 

15 Contratação de link de internet de 50 Mb para o 
IFAL – Campus Satuba 

26506 12 Serviço 
Mensal 

16 Contratação de link de internet de 100 Mb para 
o IFAL – Campus Viçosa 

26506 12 Serviço 
Mensal 

17 Contratação de link de internet de 50 Mb para o 
IFAL – Prédio do Almoxarifado 

26506 12 Serviço 
Mensal 

18 
Contratação de link de internet de 50 Mb para o 
IFAL – Prédio da Diretoria de Educação à 
Distância 

26506 12 Serviço 
Mensal 

19 Contratação de link de internet de 50 Mb para o 
IFAL – Campus Avançado Benedito Bentes 

26506 12 Serviço 
Mensal 

 
 
2.2  Descrição dos serviços 

2.2.1 Contratação de link de acesso à internet para Reitoria do IFAL, os ​Campi​, prédio da               
Diretoria de Educação à Distância e para o prédio do Almoxarifado da Reitoria; 

2.2.2 Link acesso deverá ser dedicado a Internet para cada unidade; 

2.2.3 Acesso dedicado a Internet se dará por meio de porta de comunicação de acordo com o                
item 1.1 deste Termo de Referência, com todos os recursos de hardware e software de segurança                
necessários, a serem instalados nos endereços constantes do Item 6.1.2 deste Termo de Referência; 

2.2.4 Os links e as portas de acesso ao centro de roteamento da CONTRATADA deverão ser               
exclusivos, dedicados e banda garantida simétrica, não podendo haver compartilhamento com outros            
clientes/usuários. 

2.2.5 Qualquer equipamento ou material necessário à implantação da solução, como roteadores,           
cabos e outros devem ser disponibilizados pela CONTRATADA para uso do IFAL durante a vigência do                
contrato. 

2.2.6 Deverá apresentar projeto técnico detalhado da solução proposta, detalhando o acesso do            
cliente até o backbone e como este está estruturado, apresentando documento que comprove sua              
conectividade com backbones internacionais e os itens que comprovem o atendimento aos requisitos             
técnicos estabelecidos neste edital. 

2.2.7 Deverá oferecer latência máxima não superior à 100ms, considerando a transmissão de um             
pacote de dados de 64 bytes, entre ponto de interconexão do serviço de acesso à internet à rede local da                    
Reitoria do IFAL e o nó de acesso à rede (backbone) da licitante. 

2.2.8 Deverá oferecer na ocasião da ativação do serviço de acesso à internet, a quantidade              
mínima de 08 (oito) endereços IP's (Internet Protocol) fixos válidos para o Item 01 da Tabela Meta                 
Física, e 04 (quatro) endereços IP's para os demais itens da tabela, conforme a RFC1466, associados                
à mesma classe de endereçamento (Classe C) e de uso exclusivo do IFAL. 

2.2.9 Deverá garantir média mensal de perda de pacotes não superior a 2%. 



 

2.2.10 Deverá garantir disponibilidade mínima mensal do serviço de 99,7%. Esta disponibilidade           
indicará o percentual de tempo em que os serviços permanecerem em condições normais de funcionamento               
durante um período de um mês de operação. 

2.2.11 Deverá garantir, durante o período de vigência do contrato, que os serviços de operação e               
manutenção corretiva do serviço, e os custos envolvidos para tal, decorrentes de seu dolo/culpa e aqueles                
para os quais o IFAL também não tenha concorrido ou dado causa, serão de responsabilidade do licitante. 

2.2.12 Deverá fornecer, durante o período de vigência do contrato, serviço de gerência pró-ativa,             
com registro de ocorrências e acionamento automático das equipes de manutenção, com comunicação             
imediata aos responsáveis indicados pelo IFAL. 

2.2.13 Deverá disponibilizar relatório gerencial, com visualização em ambiente WEB, com          
informações de desempenho e utilização do serviço de acesso à internet. 

2.2.14 A CONTRATADA deverá permitir a monitoração on-line pelo IFAL de todos os acessos da              
rede, por meio do protocolo SNMP, liberando, tão logo cada acesso seja ativado, uma permissão para                
acesso pelo IFAL através da criação de uma "snmp community" do tipo "read only" (apenas leitura). 

 
 

3 – JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 

3.1. Contextualização e Justificativa da Contratação 

3.1.1 Serviços Necessidade / Motivação da Contratação dos Serviços: 

3.1.1.1. O Serviço a ser contratado é indispensável e de fundamental importância para a              
efetiva prestação dos serviços oferecidos à comunidade interna e externa do IFAL, uma             
vez que com o advento da Internet é possível fomentar diversos tipos de práticas              
educacionais, tais como pesquisas, divulgações e web pages como um todo. A internet             
nos tempos atuais é fundamental para a atividade discente. 

3.1.1.2. Atualmente todos os campi do IFAL possuem links alternativos para RNP (Rede             
Nacional de Pesquisa), exceto os Campi Viçosa e Coruripe. Para estes dois citados,             
consideramos a contratação de link de velocidade maior (100MB) para suprir a            
necessidade de dados. Para as demais localidades o firewall do campus já opera como              
Fail Over e Load Balance. 

3.1.2. Objetivos da Prestação dos Serviços: 

3.1.2.1. Disponibilizar à comunidade interna e externa do IFAL o acesso à rede mundial              
de computadores, viabilizando a conteúdos e bases de pesquisas para docentes e            
discentes além de viabilizar o uso das plataformas administrativas admitidas pelo           
Instituto. 

3.1.3. O serviço está relacionado com o Decreto nº 8.540, de 9 de outubro de 2015, pois entende-se                  
ser essencial e de relevante interesse público a contração de uma empresa provedora de link de dados.                 
para disponibilizar sinal de Internet para os campis do Instituto. 
 
 
3.2. Alinhamento aos Instrumentos de Planejamento Institucionais 

3.2.1. Os serviços estão enquadrados nos objetivos presentes no PDTI, no que se refere à               
aprimoração da infraestrutura de TI nos ​campi​, sendo também referenciados na Estratégia da Instituição,              
“Adequar a infraestrutura dos Campi para uma oferta apropriada dos cursos”. Desta forma a Necessidade               
identificada com ID N11  “Melhorar o fornecimento de internet” será atendida. 



 

 

ALINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATÉGICOS 

ID  Objetivos Estratégicos 

1  Apoiar a gestão do conhecimento e da informação do IFAL 

2  Aprimorar a infraestrutura e os serviços de TI 

 

ALINHAMENTO AO PDTIC 2018-1019 

ID  Ação do PDTIC  ID  Meta do PDTIC associada 

N11  Melhorar o fornecimento de Internet  N11  100% 

 

ALINHAMENTO AO PAC 2020 

Item  Descrição 

1557  Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de link de internet para 
o prédio principal da Reitoria do IFAL. 

861  Link de Internet via Fibra Óptica (Banda Larga) 200 Mbps 

1535  Contratação de serviços de link de internet para os prédios Anexos da Reitoria (DIREAD e 
Almoxarifado) do IFAL. 

 
 
3.3. Estimativa da demanda 
 

3.3.1. As quantidades dos serviços a serem prestados foram definidas com base na atual              
necessidade uso de dados, na adequação às novas tecnologias existentes, bem como o histórico de               
consumo da contratação anterior. Na observância do tráfego de rede, observou-se que para os campi, o link                 
da RNP associado com o link corporativo contratado, com velocidade atual de 30MB, atende de forma                
satisfatória a necessidade de acesso à internet. Na projeção de aumento de demanda de serviços assim                
como na expansão de mídias na grande rede mundial de computadores, estamos prevendo para esta nova                
contratação um incremento na velocidade, perfazendo 50MB. Para os campi que não possuem link com a                
RNP, prevemos a velocidade contratada de 100MB para suprir às necessidades tecnológicas de rede.  

3.4. Parcelamento da Solução de TIC 
3.4.1. A Presente contratação adotará o parcelamento do objeto em quantidade de itens                         

correspondentes ao número de Órgãos Participantes, tendo em vista a ampliação da competitividade,                         
possibilitando a participação de micro e pequenas empresas, especialmente aquelas que atuem na                         
mesma região dos òrgãos Contratantes, promovendo assim o desenvolvimento local, bem como à                         
autonomia de cada participante quanto à gestão dos contratos respectivos. Assim, a demanda de cada                             
unidade participante corresponderá a um item do pregão. 
 
3.5. Resultados e Benefícios a Serem Alcançados 

3.5.1. Esperamos atender as necessidades de uso de dados dos ​Campi e demais dependências                           



 

do IFAL, com link que suporte as demandas acadêmicas e administrativas do Instituto. Dessa forma, o                               
Instituto Federal poderá fornecer, de forma satisfatória, seus serviços à comunidade, interna e externa. 
 

4 – ESPECIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
4.1. Requisitos de Negócio 

4.1.1. Os links de internet a serem contratados devem atender a velocidade pretendida, com                           
constância nas taxas de download e upload. A disponibilidade do serviço deverá atender o previsto na                               
métrica, que corresponde a um índice esperado para as atividades realizadas.  

4.1.2. O limitador do serviço será apenas a velocidade do link. Independentemente do tráfego                           
do período em questão não haverá redução de velocidade muito menos limitação do uso de portas sob                                 
pretexto de garantir velocidade de dados ou qualquer outra justificativa. Espera-se que as demandas                           
discentes, docentes e administrativas sejam atendidas, tanto no quesito de tráfego de dados, quanto                           
de segurança.  
 
4.2. Requisitos de Capacitação 

4.2.1. Pelo fato de a contratação em tela não envolver o fornecimento de mão de obra (recursos                                 
humanos), bem como o fato de não haver qualquer complexidade quanto a prestação do serviço, não                               
há o que se falar em Capacitação. 
 
4.3. Requisitos Legais 

4.3.1 Reger-se-á pelas disposições da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, pelos Decretos 7.174 de 12                             
de maio de 2010; 10.024 de 20 de setembro de 2019, 7.892, 23 de janeiro de 2013, pela Instrução                                     
Normativa nº 01 SGD/ME/2019, na Lei n.º 9.472/97, no contrato de concessão/autorização assinado                         
com a ANATEL, e demais disposições regulamentares pertinentes aos serviços a serem prestados e,                           
subsidiariamente, às normas da Lei 8.666/93 no que couber. 
 
4.4. Requisitos de Manutenção 

4.4.1. Os equipamentos utilizados nas dependências do IFAL devem sempre estar em                       
condições ideais de funcionamento, garantido a plena prestação de serviço. Em caso de má operação                             
ou falha deverão ser observadas as Garantias de Nível de Serviço previstas no item 7.1.1. 
 
4.5. Requisitos Temporais 

4.5.1 A futura contratada terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua                   
convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das                
sanções previstas neste Termo de Referência. 

4.5.1.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por              
solicitação justificada da futura contratada e aceita pela Administração. 

 
4.5.2 Duração Inicial do Contrato: 

4.5.2.1 O contrato, fruto desta licitação, terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir               
de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta meses). 
4.5.3.  Início da execução de serviços. 

4.5.3.1 A execução dos serviços será iniciada no prazo máximo de ​20 (vinte) dias              
corridos​, contados da assinatura do contrato, ocorrendo a conclusão da instalação, a qual deverá              
iniciar em até 05 (cinco) dias corridos, contados da assinatura do contrato. 

 
4.6. Requisitos de Segurança 



 

4.6.1 Os requisitos de segurança encontram-se dispostos nos subitens 2.3,2 ao 2.3.4 deste                         
Termo de Referência. 
 
 
4.7. Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais 
 

4.7.1 Sustentabilidade: 

4.7.1.1 A comprovação de sustentabilidade ambiental poderá ser feita mediante          
apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por             
qualquer outro meio de prova que ateste que os serviços prestados cumprem com as exigências               
que estarão dispostas em edital. 

4.7.1.2 Entregar produtos preferencialmente acondicionados em embalagem individual        
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a               
máxima proteção durante o transporte e armazenamento, conforme IN nº 01, de 19/01/2010. 

4.7.1.3 Otimizar a utilização dos materiais, de modo a minimizar o desperdício e a produção               
de lixo;É de responsabilidade da CONTRATADA, adotar, na prestação dos serviços objeto desta             
contratação, no que couber, as práticas de sustentabilidade constantes nas disposições da            
Instrução Normativa SLTI/MPOG Nº 01, de 19 de janeiro de 2010, bem como que sejam observados                
os requisitos ambientais do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial –             
INMETRO para uso de produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus               
similares. Para efeito de cumprimento dos critérios de sustentabilidade, a CONTRATADA deverá            
observar o seguinte: 

4.7.1.4 Os serviços deverão ser executados por mão de obra qualificada e obedecendo             
rigorosamente as instruções contidas nestas especificações, bem como as contidas nas normas e             
métodos regulamentadas, como os da ABNT, inclusive aplicando essas normas referentes ao uso             
de materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis, correspondente à contratação em tela. 

4.7.1.5  Descarte adequado dos entulhos resultantes da execução dos serviços, caso haja. 

 
4.8. Requisitos de Arquitetura Tecnológica 

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,            
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir            
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 

4.8.1 Roteador fornecido para o link de internet, satisfazendo às seguintes condições: 

4.8.1.1 Deve ser disponibilizado sob a forma de comodato para uso pelo IFAL durante o               
prazo de vigência do contrato. 

4.8.1.2 Deve possuir pelo menos duas interfaces Gigabit Ethernet (10/100/1000) para           
conexão com a rede interna do IFAL. 

4.8.1.3 Os níveis de utilização de CPU e de memória sejam de, no máximo, 70% (setenta                
por cento) das suas capacidades. Caso a utilização média ultrapasse os valores indicados, a              
CONTRATADA deverá atualizar o equipamento por um de capacidade superior. 

4.8.2  Informações relevantes para o dimensionamento da proposta: 

4.8.2.1 A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 



 

4.8.2.1.1 Conexão à Internet, nos Campi e prédios descentralizados do IFAL para,            
através da conexão à rede mundial de computadores, atividades acadêmicas e           
administrativas serem executadas; 

4.8.2.1.2 O link deverá ser dedicado, com garantia de banda, conforme item 1.1, de              
forma full-duplex. 

4.8.3 Relevância dos requisitos estipulados: 

4.8.2.1.3 Todos os requisitos são realmente indispensáveis, de modo que não há            
possibilidade de flexibilização dos mesmos. 

 
4.9. Requisitos de Projeto e de Implementação 

4.9.1 Projeto de Implementação deverá conter: 
4.9.1.1 Resumo executivo; 
4.9.1.2 Objetivo do projeto; 
4.9.1.3 Escopo do projeto; 
4.9.1.4 Estado da rede atual da contratada; 
4.9.1.5 Estudo do local  do concentrador principal do campus; 
4.9.1.6 Projeto lógico de envio de link; 
4.9.1.7 Projeto físico de envio de link; 
4.9.1.8 Plano de implementação. 

 
4.10. Requisitos de Implantação 

4.10.1 No processo de implantação do link ao Campus, deverá ser considerada a existência de                             
link de dados em funcionamento. A mudança do link deverá ser acordada com a equipe de TI do                                   
campus, evitando a interrupção de serviços para a comunidade acadêmica por mais de 2 (duas) horas. 

4.10.2 Todo e qualquer custo de mão-de-obra e infraestrutura para implantação do link de                           
internet deverá ficar a cargo da empresa contratada, sendo então já englobado pelo objeto do                             
contrato.  

4.10.3 O cronograma de implantação deverá ser apresentado ao fiscal do contrato. 
 
4.11. Requisitos de Garantia 

4.11.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei                             
nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término                                     
da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

4.11.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do                             
contratante, contados contados da ciência ou do recebimento da sua via do Termo de Contrato                             
assinado, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por                         
caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 

4.11.2.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a                       
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de                                 
atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  

4.11.2.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover                             
a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,                       
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.  

4.11.2.3 Caso o valor global da proposta da Contratada tenha sido inferior a 80%                           
(oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b” do § 1º do artigo 48 da                                           
Lei n° 8.666, de 1993, será exigida prestação de garantia adicional, igual à diferença entre o                               



 

menor valor calculado com base no citado dispositivo legal e o valor da correspondente                           
proposta. 

4.11.3. A qualquer tempo, mediante comunicação da Contratada e autorização da Contratante,                     
poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas neste contrato e                           
o disposto no art. 65, inciso II, alínea “a”, da Lei nº 8.666/93. 

4.11.4. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um                         
período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN                                   
SEGES/MP nº 5/2017. 

4.11.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

4.11.5.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não                         
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

4.11.5.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo                     
durante a execução do contrato; 

4.11.5.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

4.11.5.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o                       
FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber. 

4.11.6. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos                     
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

4.11.6.1. As apólices de seguro-garantia para contratos com o Setor Público, devem                       
seguir os atos normativos da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, que regulamenta                         
o setor, como a ​CIRCULAR SUSEP - 477 de 30 de setembro de 2013​, alterada pela ​CIRCULAR                                 
SUSEP Nº 577, DE 26 DE SETEMBRO DE 2018​; ​CARTA CIRCULAR SUSEP/CGCOM – 1 de 2018 e                                 
CARTA CIRCULAR SUSEP/CGCOM – 3 de 2019​. Havendo alteração ou novos regulamentos,                       
passam a valer os que estiverem vigentes. 
  4.11.6.2. As Circulares acima trazem condições contratuais padronizadas, que devem                   
ser observadas integralmente. A inclusão das disposições da Circular SUSEP nº 577/2018 é                         
essencial para a contratação com fornecimento de mão de obra. 

4.11.7. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta                         
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

4.11.8. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos                             
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia                           
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido                           
pelo Ministério da Fazenda. 

4.11.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa                         
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

4.11.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia                               
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando                           
da contratação. 

4.11.10.1.  Sendo  seguro-garantia, a vigência da apólice deverá corresponder ao               
período de cobertura do respectivo termo contratual, iniciando com a data de assinatura e                           
findando com 90 (noventa) dias após a  vigência a que o termo se referir,             
independentemente de existir outra apólice vigente de outro termo. 

4.11.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer                             

http://www2.susep.gov.br/bibliotecaweb/docOriginal.aspx?tipo=1&codigo=31460
http://www2.susep.gov.br/bibliotecaweb/docOriginal.aspx?tipo=1&codigo=44373
http://www2.susep.gov.br/bibliotecaweb/docOriginal.aspx?tipo=1&codigo=44373
http://www2.susep.gov.br/bibliotecaweb/docOriginal.aspx?tipo=1&codigo=43995
http://www2.susep.gov.br/bibliotecaweb/docOriginal.aspx?tipo=1&codigo=46180


 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias                               
úteis, contados da data em que for notificada. 

4.11.12. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria,                             
promovendo a notificação da Contratada e da seguradora ou da entidade bancária dentro do prazo de                               
vigência da garantia, sem prejuízo da cobrança dentro do prazo prescricional. 

4.11.13. Será considerada extinta a garantia:  

4.11.13.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento                         
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da                         
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas                       
do contrato; 

4.11.13.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a                               
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos                         
termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN                             
SEGES/MP n. 05/2017.  

4.11.14. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela                         
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

4.11.15. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma                             
prevista neste Edital e no Contrato. 

4.11.16. A Contratante não executará a garantia na ocorrência das hipóteses previstas nos                         
incisos XII a XVII do art. 78, da Lei 8.666/1993, devendo haver sua devolução à Contratada. 
  4.11.17. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não                         
as previstas na subcláusula anterior ou em descumprimento às previsões do Acórdão TCU nº                           
1.216/2019 -Plenário. 

4.11.18. O fiscal do Contrato deverá cientificar o prestador da garantia acerca da abertura de                             
processo de apuração para aplicação de penalidade. 
 
 
4.12. Requisitos de Experiência Profissional 

4.12.1. A empresa contratada deverá apresentar comprovação de que os técnicos de                       
responsáveis pela instalação dos hardwares essenciais para a prestação do serviço possuam                       
certificados de configuração dos equipamentos, do porte e tipo semelhantes aos que estão definidos                           
no escopo deste edital. 
 
4.13. Requisitos de Formação da Equipe 

4.13.1. Uma vez que o objeto da contratação não necessita de que seja disponibilizado, para a                               
perfeita prestação dos serviços, o fornecimento de mão de obra, não há o que se falar em Requisitos                                   
de Formação da Equipe. 
 
4.14. Requisitos de Metodologia de Trabalho 

4.14.1 Apresentação de Projeto de Implementação, com definição do escopo inicial dos trabalhos             
de instalação e configuração 

4.14.2 O canal de dados a ser destinado para o Campus ou outra localidade 6.1.2 não poderá ser                  
compartilhado com outra empresa/provedor. 

4.14.3 Com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, a empresa deverá informar ao Campus a                



 

data e horário estipulado para a instalação e ativação dos equipamentos necessários para execução do               
serviço.. 

4.14.4 A execução dos serviços deverá ser iniciada no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos,                
contados da assinatura do contrato, ocorrendo a conclusão da instalação, a qual deverá iniciar em até 05                 
(cinco) dias corridos, contados da assinatura do contrato. 

4.15. Requisitos de Segurança da Informação 
4.15.1. Quanto aos requisitos supracitados, deverão ser observados os seguintes itens: 

4.15.1.1 Não divulgação na faixa de IP dedicada ao instituto; 
4.15.1.2 Não utilizar empresas intermediárias para transmissão do link; 
4.15.1.3 Manter registro de conexão conforme disposto na Lei Nº 12.965, de 23 de abril                             

2014; 
4.15.1.4 Monitoramento pró-ativo em tentativas de ataque; 
4.15.1.5 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do                     

cumprimento do contrato; 
4.15.1.6 Demais detalhes já descritos no item 2.2 

 
4.16. Da subcontratação 

4.16.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
 

5 – RESPONSABILIDADES 

5.1. Deveres e responsabilidades da CONTRATANTE 
5.1.1. Nomear Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e                     

fiscalizar a execução dos contratos; 
5.1.2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de                       

Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência ou Projeto                             
Básico; 

5.1.3. Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a                       
proposta aceita, conforme inspeções realizadas; 

5.1.4. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis,                   
comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável; 

5.1.5. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos                       
preestabelecidos em contrato;  

5.1.6. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o                   
fornecimento da solução de TIC; 

5.1.7. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por                       
parte da contratada, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável;  

5.1.8. Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC                           
sobre os diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a                           
documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, pertençam à                               
Administração; 

5.1.9. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo                       
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

5.1.10. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente                     
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o                               
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade                     
competente de primeira instância para as providências cabíveis, conforme previsto na Portaria nº                         



 

2.935/GR, de 23/11/2018, que aprovou o Fluxo de Aplicação de Penalidades do IFAL; 
5.1.11. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou                       

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,                           
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

5.1.12. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da                       
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

5.1.13. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
5.13.1.exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo                     

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o                       
objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção                         
e apoio ao usuário; 
5.13.2.direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
5.13.3.considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do                 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de                     
concessão de diárias e passagens. 

5.1.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços                     
objeto do contrato; 

5.1.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
5.1.16. Cientificar à Procuradoria Federal do IFAL, órgão de representação judicial da                     

Advocacia-Geral da União no Instituto, para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento                         
das obrigações pela Contratada; 

5.1.17. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas,                 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o                         
recebimento do serviço e notificações expedidas; 

5.1.18. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se                     
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.1.19. Recusar com a devida justificativa, qualquer serviço prestado fora das especificações                     
constantes no Termo de Referência;   

5.1.20. Comprovar, a cada exercício financeiro, a estimativa de consumo e a existência de                         
previsão de recursos orçamentários. 
 
 
5.2. Deveres e responsabilidades da CONTRATADA 

5.2.1. Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto à contratante, que deverá                     
responder pela fiel execução do contrato; 

5.2.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do                     
Contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 

5.2.3. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa                       
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação                         
contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da                         
execução dos serviços pela contratante; 

5.2.4. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo                       
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, sempre                           
que considerar a medida necessária; 

5.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação; 
5.2.6. Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica                   

composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da                     
solução de TIC; 

5.2.7. Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento                     
da solução de TIC durante a execução do contrato; e 



 

5.2.8. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre                           
os diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a                         
documentação, os modelos de dados e as bases de dados à Administração; 

5.2.9. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua                       
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas                       
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios                         
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua                           
proposta; 

5.2.10. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no                           
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou                               
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

5.2.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como                       
por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a                               
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso                         
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos                           
sofridos; 

5.2.12. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem                     
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

5.2.13. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente                           
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do                               
artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

5.2.14. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de                         
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do                           
contrato, junto a cada Nota Fiscal/ Fatura enviada, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade                             
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;                                 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal ou Distrital do                             
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de                                   
Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n.                                 
5/2017;   

5.2.15. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,                 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as                           
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação                     
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  

5.2.16. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer                           
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

5.2.17. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus                     
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos                           
documentos relativos à execução do empreendimento. 

5.2.18. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo                     
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de                                     
terceiros. 

5.2.19. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for                           
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

5.2.20. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los                       
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de                             
Referência, no prazo determinado. 

5.2.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,                     
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas                             
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

5.2.22. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer                     



 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 
5.2.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na                           

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do                               
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

5.2.24. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações                       
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.2.25. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista                           
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de                                 
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência                       
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

5.2.26. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do                       
contrato; 

5.2.27. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos                     
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e                           
incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo                         
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o                         
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do                             
§ 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.2.28. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,                       
as normas de segurança da Contratante; 

5.2.29. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os                       
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a                       
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

5.2.30. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”,                         
do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

a. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as                     
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada                             
parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem                           
limitações; 

b. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da                       
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do                           
contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização                       
sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções                             
civis e penais cabíveis. 

5.2.31. Programar seus trabalhos de forma a não prejudicar o andamento normal das                       
atividades no âmbito do IFAL; 

5.2.32. Manter o endereço, contato telefônico e eletrônico, dados do SICAF permanentemente                     
atualizados, sob pena de aplicação de penalidades. A comunicação oficial se dará através do(s)                           
telefone(s) e/ou e-mail(s) informados no preâmbulo deste Termo de Contrato, cuja confirmação de                         
recebimento deve ser feita em até 02 (dois) dias úteis do seu envio, quando se dará o recebimento                                   
ficto, estando passível das penalidades previstas no Termo de Referência e no Termo de Contrato a                               
não atualização dos contatos telefônico e/ou eletrônico, seja através do SICAF ou contato direto com a                               
Contratante; 

5.2.33. Garantir a execução dos serviços sem interrupção e de acordo com a estratégia de                           
prestação de serviços estabelecida neste Termo de Referência; 

5.2.34. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da                     
prestação dos serviços; 



 

5.2.35. Assumir a responsabilidade pelas obrigações fiscais e os recolhimentos de imposto,                     
taxas, contribuições e demais ônus federais, estaduais e municipais, bem como toda e qualquer                           
despesa que incida ou venha a incidir sobre a execução do objeto, que não tenha sido objeto de                                   
ressalva em outras cláusulas, inclusive as de natureza trabalhista, previdenciária, comercial, frete e                         
deslocamentos; 

5.2.36. Responder pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes                     
de sua ação, omissão, culpa ou  dolo, quando da execução dos serviços contratados; 

5.2.37. Prestar todas as informações e esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante                     
no prazo estabelecido; 

5.2.38. Obedecer à estratégia de fornecimento e recebimento do objeto, conforme previsto                     
neste Termo de Referência. 

5.2.39. Não poderá alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa,                   
desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições, de contrato,                     
do termo de referência, das especificações técnicas, bem como de tudo o que estiver contido nas                               
normas pertinentes. A existência e a atuação da fiscalização em nada diminuirão a responsabilidade                           
única, integral e exclusiva da Contratada no que concerne aos serviços e suas implicações próximas ou                               
remotas, sempre de conformidade com o contrato, o Código Civil e demais leis ou regulamentos                             
vigentes e pertinentes, no Município, Estado e na União. 

5.3. Deveres e responsabilidades do órgão gerenciador da ata de registro de preços 
 

5.3.1. Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de                           
Preços; 

5.3.2. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos                   
ou preços registrados; 

5.3.3. Definir mecanismos de comunicação com os órgãos participantes e não participantes,                     
contendo: 

5.3.1.1. as formas de comunicação entre os envolvidos, a exemplo de ofício, telefone,                         
e-mail, ou sistema informatizado, quando disponível; e 

5.3.1.2. definição dos eventos a serem reportados ao órgão gerenciador, com a                       
indicação de prazo e responsável; 
5.3.4. Definir mecanismos de controle de fornecimento da solução de TIC, observando, dentre                       

outros: 
5.3.4.1. a definição da produtividade ou da capacidade mínima de fornecimento da                       

solução de TIC; 
5.3.4.2. as regras para gerenciamento da fila de fornecimento da solução de TIC aos                           

órgãos participantes e não participantes, contendo prazos e formas de negociação e                       
redistribuição da demanda, quando esta ultrapassar a produtividade definida ou a capacidade                       
mínima de fornecimento e for requerida pela contratada; e 

5.3.4.3. as regras para a substituição da solução registrada na Ata de Registro de Preços,                             
garantida a realização de Prova de Conceito, em função de fatores supervenientes que tornem                           
necessária e imperativa a substituição da solução tecnológica; 

 
 

6 – MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

6.1. Rotinas de Execução 
6.1.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 



 

6.1.1.1 Apresentação de Projeto de Implementação, com definição do escopo inicial dos                       
trabalhos de instalação e configuração, no prazo de ​05 (cinco) dias corridos, contados da                           
assinatura do contrato. 

6.1.1.1.1 A instalação e configuração do serviço deverá ser finalizada no prazo                       
máximo de 20 (vinte) dias corridos, contados da assinatura do contrato. 

6.1.1.2 O concentrador que originará o link de internet para o prédio / campus do IFAL                               
não poderá ser compartilhado com outro provedor para mesmo prédio/campus, garantindo                     
assim a redundância de links, se for o caso. 

6.1.1.3 Caso a licitante vencedora não seja a atual fornecedora, as novas instalações                         
ocorrerão concomitantemente a partir da sua desativação de forma a evitar a interrupção dos                           
serviços, mantendo a continuidade do sistema, salientando que todos os custos de instalação                         
correrão por conta da CONTRATADA. 

6.1.2 Locais da prestação dos serviços: 

Campus Arapiraca  Rodovia AL-110, 4805 – Deputado Nezinho, Arapiraca – AL. 
CEP 57317-291 

Campus Batalha 
Polo Tecnológico Agroalimentar de Batalha. Avenida 

Governador Afrânio Lages, s/n. Centro. Batalha/AL. CEP.: 
57420-000 

Campus Benedito Bentes  Av. Cachoeira do Mirim, S/N. Benedito Bentes I. 

Campus Coruripe  Rodovia Engenheiro Guttemberg Brêda Neto - Alto do km 82 - 
AL 101 Sul - Alto do Cruzeiro, Coruripe - AL, 57230-000 

Campus Maceió 
Avenida do Ferroviário (esquina com a Rua Barão de Atalaia), 

530 - Centro – Maceió/AL – CEP: 57.020-600 – Fone: 
2126-7000; 

Campus Maragogi  Rodovia AL 101 Norte, Km 139. Bairro: Peroba. Maragogi/AL. 
CEP 57955-000 

Campus Marechal 
Deodoro 

Rua Lourival Alfredo, 176 – Poeira - Marechal Deodoro/AL. 
CEP: 57.160-000 – Telefone: (82) 3263-1122; 

Campus Murici  BR-104, 111, Murici - AL, 57820-000 – Bairro de Cidade Alta – 
Murici/AL. CEP 57.820-000; 

Campus Palmeira dos 
Índios 

Av. Alagoas, S/N – Palmeira de Fora – Palmeira dos Índios/AL. 
CEP. 57608-180.  Telefone: (82) 3421-3450 / 3421-3282; 

Campus Penedo  Rod. Eng. Joaquim Gonçalves - Dom Constantino, Penedo/AL, 
CEP 57.200-000. Telefone: (82) 2126-6400 

Campus Piranhas  Av. Sergipe  1477, Bairro de Xingó, Piranhas, CEP 57.460-000. 

Reitoria  Rua Dr. Odilon Vasconcelos, 103 (esquina com a Av. Dr. Júlio 
Marques Luz, antiga Av. Jatiúca) – Jatiúca – Maceió/AL; 

Local provisório do 
Campus Rio Largo 

BR 104, Km 91, Aeroporto Internacional Zumbi dos Palmares, 
Projeto Reviver. Bairro: Prefeito Antônio Lins de Souza. 

Município: Rio Largo. CEP.: 57100-000. 

Campus Santana do 
Ipanema 

Rodovia AL 130, Km 4, nº 1609, Domingos Acácio. – Santana 
do Ipanema/AL. CEP: 57.500-000. 

Campus Satuba  Rua 17 de Agosto, S/N – Zona Rural  – Satuba/AL. CEP: 



 

57.120-000; 

Local provisório do 
Campus São Miguel dos 

Campos 

Escola Municipal Mário Soares Palmeira, Praça José Inácio, 
S/N – Centro – São Miguel dos Campos/AL. 

Campus Viçosa  Escola São José, Rua Mota Lima, 35. Bairro: Centro. 
57.700-000 

Local provisório do prédio 
da Diretoria de Educação à 

Distância – DIREAD 

Rua João Gualberto Pereira do Carmo, nº 113, Ponta Verde, 
Maceió/AL. CEP.: 57035-260. 

Local provisório do prédio 
do Almoxarifado da 

Reitoria 

Av. Júlio Marques Luz, 222, Jatiúca, Maceió/AL. CEP 
57035-700. 

 
6.1.3 A execução dos serviços será iniciadano prazo máximo de ​20 (vinte) dias corridos​,                           

contados da assinatura do contrato, ocorrendo a conclusão da instalação, a qual deverá iniciar em até                               
05 (cinco) dias corridos, contados da assinatura do contrato. 

6.1.4 A Contratada deverá informar à Contratante a data e horário estipulado para a instalação                             
e ativação do serviço contratado, com uma antecedência mínima de 3 (três) dias úteis da data prevista                                 
para a ativação 

6.1.5  Os locais para prestação dos serviços poderão sofrer alterações. 
 
6.2. Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle 

6.2.1. O Serviço de Link de internet deverá ser fornecido, integralmente, quando do                         
recebimento da Ordem de Serviço, observados os prazos que a contratada dispõe para iniciar a                             
prestação do mesmo, bem como o SLA, que prevê percentuais mínimos de fornecimento e perda de                               
dados a serem atingidos pela Contratada quando do fornecimento. 
 
6.3. Mecanismos formais de comunicação 

6.3.1. A comunicação oficial se dará através do(s) telefone(s) e/ou e-mail(s) informados no                         
preâmbulo do Termo de Contrato, cuja confirmação de recebimento deve ser feita em até 02 (dois) dias                                 
úteis do seu envio, quando se dará o recebimento ficto, estando passível das penalidades previstas                             
neste contrato a não atualização dos contatos telefônico e/ou eletrônico, seja através do SICAF ou                             
contato direto com a Contratante. 

6.3.2. Para o início do fornecimento, a Contratante emitirá Ordem de Serviço, que será enviada                             
para o e-mail da contratada. 

6.3.3. É de inteira responsabilidade da Contratada manter os seus dados cadastrais atualizados,                         
não podendo alegar, sob hipótese alguma, qualquer desconhecimento referente aos mecanismos                     
formais de comunicação. 
 
6.4. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança 

6.4.1. A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações                       
contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de                         
armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo, sob                             
qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação                         
de sigilo conferida pelo Contratante a tais documentos. 

6.4.2 A Contratada deverá apresentar ​Termo de Compromisso​, contendo declaração de                     
manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança vigentes na entidade, a ser assinado por seu                                 
representante legal, conforme modelo no​ ANEXO II​ deste Termo de Referência.  

 



 

6.5 Transição Contratual 
6.5.1. ​Não vislumbramos a necessidade de ocorrer transição contratual com transferência de            

conhecimento, por não se tratar de serviços de natureza intelectual. 
 
 

7 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
7.1. Critérios de Aceitação 

7.1.1 Os serviços objeto deste Termo de Referência deverão ser executados obedecendo o                         
seguinte Acordo de Nível de Serviço 

Item  Descrição 
SLA 

Condição de execução  Margem aceitável 

1  Disponibilidade mensal dos 
serviços 

24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 
(sete) dias por semana  ≥ 99,7% 

2 
Reparo e manutenção dos 
circuitos e equipamentos 

instalados 

Tempo de Solução (TS), contado a 
partir da abertura do chamado 

técnico. 
TS ≤ 4h 

3 
Paradas programadas para 
manutenção preventiva e 

adaptações na rede do IFAL 

Comunicação prévia de cada 
parada  ≥ 7 dias 

Número anual de horas de 
paralisações nas paradas 

programadas 
≤ 24h 

4  Perda de pacotes  Perda média mensal de pacotes por 
link​ de dados ≤ 2%*/dia 

5  Pacotes com erro  Pacotes com erro por ​link​ de dados ≤ 1%**/dia 

*(pacotes perdidos/pacotes trafegados) x 100 
**(pacotes com erro/pacotes trafegados) x 10 

 
7.1.2 O percentual de disponibilidade mensal para cada um dos links é obtido com base na 

seguinte fórmula: 
 

00  D = [ N 720*
(N 720)−T i* ] * 1  

 

 

D= Percentual de disponibilidade; 
N= Número de dias do mês; 
Ti= Somatório dos minutos de interrupção observados para o serviço durante o período mensal de                             
apuração. 

 
7.2. Procedimentos de Teste e Inspeção 

O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico após a entrega da documentação acima,              



 

da seguinte forma: 

7.2.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de              
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a           
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões                
finais que se fizerem necessários. 

7.2.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o              
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o                  
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância              
com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos              
à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato 

7.2.1.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às             
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções                 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou              
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a                
ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.2.1.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de            
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.2.2 No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA,                
cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas               
atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

7.2.2.1 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado             
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato,                
em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,             
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.2.2.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório             
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.  

7.2.2.2.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser               
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento        
provisório no dia do esgotamento do prazo. 

7.2.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o                 
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução               
dos serviços, obedecendo às seguintes diretrizes:  

7.2.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela             
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,              
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas            
correções;  

7.2.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços           
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

7.2.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato                
dimensionado pela fiscalização, com base no SLA (Service Level Agreement - Acordo de Nível de               



 

Serviço) , ou instrumento substituto.  

7.2.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada              
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias              
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 

7.2.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as                
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser           
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 

 
7.3. Níveis Mínimos de Serviço Exigidos 

7.3.1 Os Níveis Mínimos de Serviço Exigidos encontram-se no SLA, conforme subitem 7.1.1 
7.3.2 Caso não sejam atingidas as metas previstas no SLA, descrito acima, incidirão descontos                           

sobre o valor mensal contratado para o link, conforme o disposto na tabela abaixo: 
Item  Descrição  Faixa  Desconto 

1  Disponibilidade mensal do canal de comunicação 

≥ 95% e < 99,72%  10% 
≥ 90% e < 95%  20% 
≥ 85% e < 90%  50% 
≥ 80 % e < 85%  100% 

2  Reparo e manutenção dos circuitos e equipamentos             
instalados 

 4h < TS ≤ 6 h  5,00% 
6h < TS ≤ 8h  10,00% 

8h < TS ≤ 10h  15,00% 
10h < TS ≤ 12h  20,00% 

3  Paradas programadas para manutenção preventiva         
e adaptações na rede do IFAL 

Comunicação prévia de     
cada parada 

≥ 4 dias e 
< 7 dias 
< 4 dias 

Número anual de horas       
de paralisações nas     
paradas programadas 

> 24h e ≤ 
36h 

>36h e ≤ 
48h 

> 48h e ≤ 
72h 

4  Perda de pacotes 
> 2% por até 3 dias  10% 

> 2% entre 4 e 8 dias  15,00% 
> 2% entre 9 e 12 dias  20,00% 

5  Pacotes com erro no mês 
> 1% por até 3 dias  10% 

> 1% entre 4 e 8 dias  15,00% 
> 1% entre 9 e 12 dias  20,00% 

 
7.3.2 Para cada canal de comunicação cuja disponibilidade mensal esteja situada a partir de                           

95% e abaixo de 99,72%, o desconto será aplicado com base na seguinte fórmula: 
cD = (N 720)*

(Cm T i)*  
Dc = Valor do desconto 
Cm = Custo mensal do serviço 
Ti = Somatório dos minutos de interrupção observados para o serviço durante o                         
período mensal de apuração; 
N = Número de dias do mês. 

7.3.3 Para cada canal de comunicação deverá ser calculado o valor a ser descontado do                             
faturamento para até 3 dias no mês, em que a taxa de perda de pacotes ou de erros seja superior a 2%                                           
e 1%, respectivamente, com base na seguinte fórmula: 



 

cD = 30
(Cm Td)*  

Dc= Valor do desconto; 
Cm= Custo mensal do canal de comunicação; 
Td= Somatório de dias, dentro do período de faturamento, em que a taxa de perda                             
de pacotes ou de erros calculada esteve acima da taxa máxima admitida. 

7.3.3.1 Os descontos descritos no item 7.3.2 deste Termo de Referência somente serão                         
considerados para as correlações que, dentro do período de observação (8h às 18h), apresentarem                           
taxa de utilização de banda inferior a 70% 
 
7.4. Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento 

7.4.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA                           
que: 

7.4.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em                   
decorrência da contratação; 

7.4.1.2.ensejar o retardamento da execução do objeto; 

7.4.1.3.falhar ou fraudar na execução do contrato; 

7.4.1.4.comportar-se de modo inidôneo; ou 

7.4.1.5.cometer fraude fiscal. 

7.4.2. Pela inexecução ​total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à                             
CONTRATADA as seguintes sanções: 

7.4.2.1. ​Advertência por escrito​, quando do não cumprimento de quaisquer das                     
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam                     
prejuízos significativos para o serviço contratado; 

7.4.2.2. ​Multa de​:  

7.4.2.2.1. ​Moratória de: 
  7.4.2.2.1.1. 0,1% (um décimo por  cento) até 0,2% (dois décimos       
por cento), por dia de atraso, sobre o valor total do Contrato, limitada a                           
incidência a 15 (quinze) dias, em caso de atraso na execução do objeto, sem                           
prejuízo das demais penalidades; 
  7.4.2.2.1.2. 0,3% (três décimos por cento) até 10% (dez por cento), por                       
dia de atraso, sobre o valor total do Contrato, a partir do 15º (décimo quinto)                             
dia de atraso limitada até o 30º (trigésimo) dia, quando, a critério da                         
Contratante, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar,                       
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo das                   
demais penalidades; 
  7.4.2.2.1.3. 0,2% (dois décimos por cento) a 3,2% (três inteiros e dois                       
décimos por cento) por dia sobre o valor mensal estimado do contrato,                       
conforme detalhamento constante das ​tabelas 1 e 2​, abaixo; e 
  7.4.2.2.1.4. 0,07% (sete centésimos  por cento) do valor total         
estimado do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para                         
reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por                         



 

cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Contratante a                           
promover a rescisão do contrato. 
7.4.2.2.2. ​Compensatória: ​no importe de até 20% (vinte por cento) sobre o                       
valor total estimado da contratação, incidente no caso de inexecução total. 
7.4.2.2.3. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão                   
consideradas independentes entre si. 

7.4.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou                         
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo                       
prazo de até dois anos; 

7.4.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União,                           
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

7.4.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem                       
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração                   
administrativa no subitem 20.1 deste Termo de Referência. 

7.4.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração                     
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja                       
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será                         
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados e após                         
decorrido o prazo da sanção aplicada com base na subcláusula 20.2.3;   

7.4.3. As sanções previstas nos subitens 7.4.2.1, 7.4.2.3, 7.4.2.4 e 7.4.2.5 poderão ser aplicadas à                             
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

7.4.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as                               
tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU  CORRESPONDÊNCIA 

1  0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2  0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3  0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4  1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5  3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM  DESCRIÇÃO  GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar 
dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, 

por ocorrência; 
05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por 

dia e por unidade de atendimento; 
04 

3  Manter funcionário sem qualificação para executar 
os serviços contratados, por empregado e por dia;  03 



 

Para os itens a seguir, deixar de: 

4 
Prestar  informações e esclarecimentos solicitados 
pela Contratante, pelo prazo superior a 24 horas, 
contadas a partir da solicitação, por ocorrência; 

01 

5 
Ativar os serviços, nas alterações de características 
técnicas ou nas alterações de endereço, para cada 

5 (cinco) dias corridos de atraso; 
03 

6 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por 
ocorrência; 

02 

7 
Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 
serviço, por funcionário e por dia; 

01 

8 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 
Anexos não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

9  Indicar e manter durante a execução do contrato 
os prepostos previstos no edital/contrato;  01 

10 
Providenciar treinamento para seus funcionários 
conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 
01 

 

7.4.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as                                     
empresas ou profissionais que: 

7.4.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude                     
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

7.4.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

7.4.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em                     
virtude de atos ilícitos praticados.  

7.4.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo                     
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o                         
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999, bem como                                   
o Fluxo de Aplicação de Penalidade vigente do IFAL, aprovado pela Portaria nº 2.935/GR, de 23/11/2018. 

7.4.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a                           
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,                                   
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

7.4.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo                         
de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela                             
autoridade competente.. 

7.4.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta                               
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo                           
419 do Código Civil. 

7.4.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade                         



 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,                               
observado o princípio da proporcionalidade. 

7.4.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de                             
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à                                 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à                     
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com                       
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação                       
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

7.4.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas                       
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de                                   
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

7.4.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos                       
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública                         
Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente                               
público.  

7.4.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, dando-se ciência à                     
Contratada infratora. 

7.4.14. A cobrança de multas e penalidades impostas pela Contratante seguirá o disposto no                           
art. 86, §§2º e 3º, da Lei nº 8.666/1993, seguindo a seguinte ordem:    7.4.14.1 
Emissão de GRU com prazo para pagamento;   

7.4.14.2. Execução da garantia contratual, se houver;   
7.4.14.3. Desconto dos pagamentos eventualmente devidos pela Contratante;  
7.4.14.4. Cobrança judicial. 

7.4.15. A ordem estabelecida na subcláusula anterior seguirá até que o montante da                         
penalidade aplicada seja inteiramente satisfeito, salvo as execuções de garantia e descontos dos                         
pagamentos expressamente previstos na Instrução Normativa SEGES/MP nº 05/2017 para                   
descumprimentos das obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, quando seguirá a ordem do                       
normativo. 

 
7.4.16. Toda  e qualquer penalidade seguirá o Fluxo de Aplicação de Penalidade vigente do                       

IFAL, aprovado pela Portaria nº 2.935/GR, de 23/11/2018, divulgado em seu sítio oficial, garantida                           
sempre e em qualquer situação, o contraditório e a ampla defesa da Contratada. 
  7.4.17. Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e                       
aceitos pela Administração da Contratante, a Contratada ficará isento das penalidades mencionadas. 
  7.4.18. A prévia defesa da Contratada poderá ser apresentada no prazo de 5(cinco) dias úteis,                             
contados da intimação do ato. 
  7.4.19. Para  efeito do previsto na subcláusula 20.14.1, a penalidade aplicada em definitivo                     
deverá ser recolhido ao IFAL, através de GRU – Guia de Recolhimento da União, informando a UG                                 
158147, a Gestão 26402; o CÓDIGO: 28867-5 e o CNPJ da Contratada, dentro de 5(cinco) dias úteis após                                   
a respectiva notificação, ficando a Contratada obrigada a comprovar o recolhimento, mediante a                         
apresentação da cópia da referida guia. O formulário da GRU poderá ser obtido no sítio da                               
STN,​http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru_novosite/gru_simples.asp​. 
  7.4.20. As intimações e notificações se darão através da comunicação oficial estabelecida no                         
Termo de Contrato, quais sejam através do e-mail e telefone informados pela licitante Contratada, que                             
constam no preâmbulo do Contrato, independente de Aviso de Recebimento por Correios ou outros                           
meios legais previstos, sendo publicadas no Diário Oficial da União os extratos das decisões finais de                               
aplicação de penalidades. 

http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru_novosite/gru_simples.asp


 

7.4.21. Os procedimentos para retenção ou glosa no pagamento encontram-se descritos no                       
subitem 7.5. 

 
7.5. Do Pagamento 

7.5.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos                         
serviços, nos termos abaixo.  

7.5.2 No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá                             
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;  

7.5.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do                             
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

7.5.4. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que                           
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias                                           
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº                                     
8.666, de 1993. 

7.5.5. O pagamento apenas será devido pelos serviços prestados após a efetiva instalação e                           
ativação dos serviços, e em conformidade com os subitens do item 7 que lhe sejam cabíveis, não                                 
havendo pagamento apenas pelo serviço de instalação e sim quando atendidos todas a exigências                           
deste termo quanto à prestação do serviço. 

7.5.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,                         
conforme este Termo de Referência, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no                     
item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG nº 5/2017. 

7.5.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da                         
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso                             
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada                         
no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

7.5.7.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor                     
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução                         
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

7.5.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura                               
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.5.8.1. o prazo de validade;  

7.5.8.2. a data da emissão;  

7.5.8.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.5.8.4. o período de prestação dos serviços;  

7.5.8.5. o valor a pagar; e  

7.5.8.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.5.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a                         
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas                           
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização                         
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

7.5.10. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,                                 



 

será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem                         
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.5.10.1 não produziu os resultados acordados; 

7.5.10.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a                         
qualidade mínima exigida; 

7.5.10.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução                         
do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.5.11. Para que seja possível efetuar a glosa prevista na subcláusula anterior, é necessário                           
definir, objetivamente, no SLA (item 7.3) ou instrumento equivalente, quais os parâmetros para                         
mensuração do percentual do pagamento devido em razão dos níveis esperados de qualidade da                           
prestação do serviço. 

7.5.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem                             
bancária para pagamento. 

7.5.13. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a                             
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital, devendo os resultados serem                       
autenticados e juntados ao processo de pagamento.  

7.5.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será                       
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua                               
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual                                 
período, a critério da contratante, desde que solicitado e justificado pela Contratada dentro do                           
primeiro prazo concedido. 

7.5.15. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração                           
deverá realizar consulta ao SICAF, ao CADIN, à CEIS, à CNIAI e à CNI-TCU para identificar possível                                 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de                           
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no                           
art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

7.5.16. Não havendo regularização do SICAF ou sendo a defesa considerada improcedente, a                         
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto                       
à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que                               
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.5.17. Persistindo a irregularidade no SICAF, a contratante deverá adotar as medidas                       
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à                       
contratada a ampla defesa.  

7.5.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,                       
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao                                 
SICAF.   

7.5.18.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no                       
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de                           
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da                     
contratante.  

7.5.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação                       
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI                                         
da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

7.5.19.1. Atentar que a natureza do contrato e o objeto da contratação irão determinar                           



 

a retenção tributária eventualmente cabível, bem como a possibilidade da Contratada se                       
beneficiar da condição de optante do Simples Nacional, dentre outras questões de caráter                         
tributário. 

7.5.20. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que                             
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, caso previsto na Lei de                                 
Diretrizes Orçamentárias vigente, devendo a Contratante verificar no SICAF, ou por outros meios, a                           
eventual existência de vínculos dessa natureza. 

7.5.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha                           
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira                           
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada                               
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX)  I =  
( 6 / 100 )  I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 365 
 
7.6. Controle e Fiscalização da Execução 

7.6.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da                           
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de                       
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais                             
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666,                               
de 1993. 

7.6.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o                       
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

7.6.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos                             
critérios previstos neste Termo de Referência. 

7.6.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade                       
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à área de contratos para                               
que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os                       
limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.6.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos                     
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação                           
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as                           
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

7.6.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,                       
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o                       
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.6.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela                       
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na                           
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77, 80 e 87                             
da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.6.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de                           
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização                         
ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas                           



 

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações                               
relacionadas à Fiscalização do Contrato.  

7.6.9. No IFAL, as atividades relacionadas às formalizações dos instrumentos contratuais (termo                       
de contrato, termo aditivo, termo de apostilamento, emissão de portaria) e solicitação e                         
acompanhamento de prestação de garantia fica sob responsabilidade da área de contratos da                         
Contratante. As demais ações, como fiscalização da execução do objeto, notificações, aberturas de                         
processo de penalidade, de pagamento, dentre outros, fica a cargo do(s) servidor(es) designado(s) por                           
meio da Portaria de Fiscalização. 

7.6.10. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e                         
utilizará a mensuração de SLA (Service Level Agreement), conforme item 7.1, de forma a garantir a                               
disponibilidade do serviço, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos                       
indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima                             
exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou                             
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.6.10.1 A utilização do SLA não impede a aplicação concomitante de outros                       
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

7.6.11. Para correta aplicação da regra insculpida acima, é necessário que o órgão estabeleça                           
quais são os critérios de avaliação e os devidos parâmetros, de forma a se obter uma fórmula que                                   
permita quantificar o grau de satisfação na execução do objeto contratada e, consequentemente, o                           
montante devido em pagamento. Sem o devido estabelecimento dos critérios e parâmetros de                         
avaliação dos itens previstos no artigo, a cláusula torna-se inexequível, absolutamente destituída de                         
efeitos. Consequentemente, para que seja possível efetuar a glosa, é necessário definir, objetivamente,                         
quais os parâmetros para mensuração do percentual do pagamento devido em razão dos níveis                           
esperados de qualidade da prestação do serviço., o que está previsto no item 7.3 deste termo. 

7.6.12. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível                           
de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à                           
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

7.6.13. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da                         
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos                                 
serviços realizada.  

7.6.14. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação                         
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

7.6.15. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor                         
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a                           
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao                     
controle do prestador.  

7.6.16. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço                       
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis                           
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA                           
de acordo com as regras previstas no ato convocatório.  

7.6.17. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o                           
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da                                 
prestação dos serviços.  

7.6.18. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da                           
Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

7.6.19. Abrir processo de fiscalização no início da execução contratual, se for cabível, de forma a                               
manter histórico das atividades desempenhadas, devendo ser anexo ao processo de execução                       



 

contratual no encerramento deste; 
7.6.20. Notificar o representante da Contratada sobre descumprimento do contrato e indicar                       

os procedimentos necessários ao seu correto cumprimento,estabelecendo prazo para tanto; 
7.6.21. Solicitar à autoridade competente de primeira instância a aplicação de penalidades por                         

descumprimento de cláusula contratual, de acordo com a Portaria nº 2.935/GR, de 23/11/2018, que                           
aprovou o Fluxo de Aplicação de Penalidades do IFAL; 

7.6.22. Dar ciência à seguradora, em caso de apólice seguro-garantia, acerca da abertura de                           
eventual processo de apuração para aplicação de penalidade; e 

7.6.23.  Atestar os serviços prestados. 
7.6.24. O acompanhamento e fiscalização seguirá o disposto nos artigos 67 e 73 da Lei nº                               

8.666/83 e artigos 10 e 11 do Decreto 9.507/2018. 

7.6.25. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da                             
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de                     
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior                         
e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes,                         
gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

7.6.26.​ A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas mensais: 
7.6.26.1 ​Mensuração do SLA através de relatório do firewall do campus; 
7.6.26.2 ​Solicitar relatório da contratada, contendo a Largura de Banda                   
disponibilizada, tráfego mensal, períodos de indisponibilidade de serviço (se for o                     
caso), dentre outras informações pertinentes; 

 

8 – ESTIMATIVA DE PREÇOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1 O custo estimado da contratação é de R$ ​459.534,48 (quatrocentos e cinquenta e nove                             
mil e quinhentos e trinta e quatro reais e quarenta e oito centavos)​, levando em consideração as                                 
19 (dezenove) localidades citadas no item 7.2, no período de 12 (doze) meses. 

8.2 As informações quanto à descrição dos itens, quantidade, unidade de medida, CATSER,                         
valores unitários e total encontram-se no Anexo I (Metas Físicas). 

8.3 Tendo em vista o estabelecimento de preços reais, praticados no mercado onde se                           
localizam os Órgãos que figuram como participantes e gerenciador do certame, buscou-se cotação de                           
preço junto à empresas que fornecem o respectivo serviço, garantindo assim preços praticados no                           
mercado local, evitando superfaturamento, no caso de obtenção de preço superior, bem como a                           
frustração da licitação, em se tratando de utilização de preços impraticáveis ou defasados. Utilizou-se,                           
portanto o ​ Art. 2º,IV da IN Nº 5 de 2014. 

 
 

9 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

9.1. Considerando ser uma contratação por Sistema de Registro de Preço, a fonte de recursos                             
será informada no momento da contratação. 

9.2. Em relação ao cronograma físico-financeiro, os valores mensais correspondentes à                     
prestação dos serviços serão fixos, de modo que esses valores se repetirão ao longo dos 12 (doze)                                 
meses da contratação. 



 

 
 

10 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 
10.1 O contrato vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura,                               

podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, limitado a 60 (sessenta) meses, desde que                             
haja preços e condições mais vantajosas para a Administração, nos termos do Inciso II, Art. 57, da Lei nº                                     
8.666, de 1993. 

10.2. A prorrogação do contrato dependerá da verificação da manutenção da necessidade,                       
economicidade e oportunidade da contratação, acompanhada de a realização de pesquisa de mercado                         
que demonstre a vantajosidade dos preços contratados para a Administração. 
 
 

11 – DO REAJUSTE DE PREÇOS  

11.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a                                   
apresentação das propostas. 

11.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os                           
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o                         
Índice de Custos de Tecnologia da Informação – ICTI ​(conforme estabelecido na Portaria nº                           
6432/2018 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão)​, ou outro que vier a                         
substituí-lo, ​exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da                       
anualidade,aplicando-se a seguinte fórmula: 
    R=  V (I – I°), onde: 
  R=  Valor do reajuste procurado; 
  V=  Valor constante da proposta; 
  I=  Índice relativo ao mês do reajustamento; 
    I°=  Índice relativo ao mês da proposta. 
11.2 O pedido de reajuste deve ser realizado por escrito, fundamentado e protocolado junto à                             

Contratante, desde que atingidos os requisitos para sua propositura e que não haja culpa da                             
Contratada por eventual necessidade de prorrogação de prazo, podendo haver a renúncia expressa do                           
reajustamento nos aditivos de prorrogação, segundo entendimento da jurisprudência dos órgãos de                       
controle. Em caso de culpa, a correção será vedada, obrigando a Contratada a arcar com os ônus                                 
decorrentes do atraso, consoante entendimento do Tribunal de Contas da União (Acórdão nº                         
1607/2009-Plenário). 

11.2.1 O reajuste do valor contratual somente será admitido nos contratos  cujo prazo   
de duração se torne superior a um ano em razão do próprio cronograma inicial, por força de                                 
vicissitudes supervenientes não decorrentes de culpa da Contratada ou por prorrogação aceita                       
por ambas as partes,  conforme estatuído na Lei nº 10.192, de 2001. 

11.2.2 Caso a Contratada não solicite o reajuste antes do término do período aquisitivo                           
subsequente, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá ser pleiteada após o                             
decurso de novo interregno mínimo de 01 (um) ano, contato na forma prevista neste contrato,                             
consoante entendimento previsto na alínea “f” do item 71 do Parecer nº                       
02/2016/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU. 

11.2.3 Entende-se como período aquisitivo o período de 01 (ano) necessário para que                         
se tenha direito ao reajuste contratual, como previsto na subcláusula 11.1 acima. 

11.2.4 O pedido de reajuste pode ser encaminhado à Coordenação de Contratos, por                         



 

meio de protocolo ou por e-mail (contratos@ifal.edu.br), desde que confirmado o seu                       
recebimento, contendo: comprovação da divulgação do índice e a memória de cálculo do valor                           
reajustado. 
11.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a                             

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
11.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará                             

à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença                       
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar                           
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este                           
ocorrer.  

11.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
11.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma                             

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela                               
legislação então em vigor. 

11.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice                             
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11.8 O reajuste será realizado por apostilamento, exceto quando coincidirem com a                       
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato​. 
 
 

12 – DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
12.1. Regime, Tipo e Modalidade da Licitação 

12.1.1 O regime da execução do contrato será o de Empreitada por Preço Global, e o tipo e critério                                     
de julgamento da licitação o de Menor Preço por Item, baseado nos valores unitários anuais (conforme                               
Anexo I - metas físicas) . A modalidade de licitação será o Pregão Eletrônico.  

12.1.2 Justificativa para adoção do Sistema de Registro de Preços: 

12.1.2.1 Adotou-se o Sistema de Registro de Preços – SRP, considerando a conveniência                         
do IFAL em contratar os serviços objeto deste certame para mais de um órgão, considerando a                               
necessidade de prover a Reitoria e os ​Campi com os serviços almejados. Atualmente, cada                           
unidade do Ifal possui seu próprio contrato de prestação de serviço de link de Internet e todos                                 
vencem no ano de 2020, porém com datas distintas. Desta forma, ao longo do ano de 2020, o                                   
Ifal fará diversas contratações, sendo para isso conveniente uma ata de registro de preço                           
vigente. Essa hipótese está prevista no Decreto nº 7.892/2013, Artigo 3º, inciso III: 

Art. 3º. Decreto nº 7.892/2013. “O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado                           
nas seguintes hipóteses: 

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços                           
para atendimento a mais de um órgão ou entidade​, ou a programas de governo;                           
ou (...)” 

12.1.2.2 Além do motivo elencado no subitem acima, a opção pelo Registro de Preços                           
para atendimento desta demanda, ocorre em razão do modelo de descentralização                     
orçamentária, financeira e contratual implantado no IFAL, o que seria obstado pelo Pregão                         
Tradicional. 

12.1.2.3 Para as compras e serviços comuns dos ​Campi e Reitoria, em prol da                           



 

padronização e racionalização, preconizadas pelos incisos II, do art. 5º, do Decreto nº                         
7.892/2013 e I, do art. 15, da Lei nº 8.666/1993, o Instituto promove um único processo                               
licitatório, permitindo aos Participantes informarem seus quantitativos. A formalização                 
contratual, com vistas à eficiente execução e fiscalização, é individualizada por UASG, de modo                           
a se promover a perfeita adequação dos produtos e serviços à realidade de cada Unidade                             
Institucional. 

12.1.2.4 Em decorrência disso, o Cronograma de Previsão de Empenho – CPE, essencial                         
à publicidade do desembolso de compromissos financeiros plurianuais, previsto no Decreto nº                       
9.046/2017, é realizado descentralizadamente, o que, de outra forma, pela adoção do Pregão                         
Tradicional, conforme orientação do Ministério do Planejamento, estaria inviabilizado,                 
acabando por sobrecarregar a UASG responsável pelo processo licitatório. 

 
12.2 Justificativa para a Aplicação do Direito de Preferência e Margens de Preferência 

12.2.1. Para esta contratação, será observada a aplicabilidade do Direito de Preferência –                         
Decreto nº 7.174/2010 e Lei Complementar nº 123/2006, tendo em vista a Natureza do Serviço, bem                               
como a participação de micro e pequenas empresas nos itens de caráter não exclusivo.. 

12.2.1.1​. O exercício do direito de preferência disposto tanto no Decreto quanto na Lei                           
supracitados, será concedido após o encerramento da fase de apresentação das propostas ou                         
lances, 

12.2.1.2. Serão observados os sucessivos procedimentos citados no Art. 8º do Decreto                       
7.174/2010. 
 
 
12.3 Critérios de Qualificação Técnica para a Habilitação 

12.3.1​ Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

12.3.2 Um ou mais Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito                           
público ou privado, no qual comprove que a LICITANTE prestou ou está prestando serviços pertinentes                             
e compatíveis em características, quantidades e prazos, com o objeto desta licitação, em papel                           
timbrado da empresa. 

12.3.3 Os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo um ano                             
do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior, apenas                                 
aceito mediante a apresentação do contrato. 

12.3.4 O atestado deverá possuir informações suficientes para qualificar o seu objeto, bem                         
como possibilitar ao CONTRATANTE confirmar sua veracidade junto à instituição emissora do atestado; 

Para verificar a autenticidade dos atestados apresentados, o CONTRATANTE poderá realizar diligências                       
ou requerer acompanhados dos comprovantes fiscais da execução do objeto; 

 

12.4 Vistoria para licitação 

12.4.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante ​poderá                         
realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor                         
designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 16 horas. 

12.4.2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital,                             
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 



 

12.4.2.1 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar                         
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e               
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a                 
realização da vistoria. 

12.4.2.2 O licitante deverá efetuar todas as verificações necessárias, inteirando-se                   
das condições e do grau de dificuldade dos trabalhos, não se admitindo,                       
posteriormente, qualquer alegação de desconhecimento das dificuldades e dos                 
problemas associados ao mesmo. 

12.4.3 O licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das                           
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 

12.5 Alteração subjetiva 
 

12.5.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa                         
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação                           
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja                             
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade                             
do contrato. 

 
 

13 – DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E DA APROVAÇÃO 

13.1. A Equipe de Planejamento da Contratação foi instituída pela Portaria nº 4075, de 07 de                               
novembro de 2019, 

13. 2. Conforme o §6º do art. 12 da IN SGD/ME nº 01, de 2019, o Termo de Referência ou                                       
Projeto Básico será assinado pela Equipe de Planejamento da Contratação e pela autoridade máxima                           
da Área de TIC e aprovado pela autoridade competente. 
 
 

Integrante 
Requisitante 

 

Edja Laurindo de Lima 

Pró-reitora de Desenvolvimento 
Institucional 

Siape nº 3212537 

Integrante 
Técnico 

 

José Simplício de Medeiros Neto 

Coordenador de Operações de 
Rede 

Siape nº 1908304 

Integrante 
Administrativo 

 
CaIo César Reis Romariz 
Ass. em Administração 

Siape nº ​2014815 

 

Autoridade Máxima da Área de TIC 

Fernando Antônio Corado Carneiro 
Diretor de Tecnologia da Informação 

Siape nº 1094680 



 

Declaro que o presente Termo de Referência está de acordo com a legislação vigente que rege                               
a matéria. 

 
Chefe do Departamento de Compras – IFAL -​ Reitoria 

Ratifico a necessidade, oportunidade e conveniência da aquisição dos materiais requisitados no                       
presente Termo de Referência, assim como a adequação do mesmo aos ditames legais. 

 
Pró – Reitor de Administração – IFAL – ​Reitoria 

 

Declaro que estou de acordo com todas as informações prestadas nas declarações e                         
assinaturas acima, ao tempo em que APROVO o presente Termo de Referência. 

 

 

Reitor​ – ​IFAL   



 

 

ANEXO I - METAS FÍSICAS 

ITEM  DESCRIÇÃO  UNID.  CÓD. 
CATSER 

QUANT. 
TOTAL 

VALOR 
UNITÁRIO 

(MENSAL) (R$) 

VALOR TOTAL 
(ANUAL)(R$) 

EXCLUSIVO 
ME/EPP 

01 
Contratação de link de 
internet de 100 Mb para 
o IFAL – Reitoria 

Serviço 
Mensal  26506  12  R$ 2.495,00 R$ 29.940,00 SIM 

02 

Contratação de link de 
internet de 100 Mb para 
o IFAL – Campus 
Arapiraca 

Serviço 
Mensal  26506  12  R$ 2.495,00 R$ 29.940,00 NÃO 

03 
Contratação de link de 
internet de 50 Mb para o 
IFAL – Campus Batalha 

Serviço 
Mensal  26506  12  R$ 1.645,00 R$ 19.740,00 NÃO 

04 

Contratação de link de 
internet de 100 Mb para 
o IFAL – Campus 
Coruripe 

Serviço 
Mensal  26506  12  R$ 1.995,00 R$ 23.940,00 NÃO 

05 
Contratação de link de 
internet de 50 Mb para o 
IFAL – Campus Maceió 

Serviço 
Mensal  26506  12  R$ 1.765,00 R$ 21.180,00 SIM 

06 
Contratação de link de 
internet de 50 Mb para o 
IFAL – Campus Maragogi 

Serviço 
Mensal  26506  12  R$ 1.625,00 R$ 19.500,00 NÃO 

07 

Contratação de link de 
internet de 50 Mb para o 
IFAL – Campus Marechal 
Deodoro 

Serviço 
Mensal  26506  12  R$ 1.755,00 R$ 21.060,00 NÃO 

08 
Contratação de link de 
internet de 50 Mb para o 
IFAL – Campus Murici 

Serviço 
Mensal  26506  12  R$ 1.735,00 R$ 20.820,00 NÃO 

09 

Contratação de link de 
internet de 100 Mb para 
o IFAL – Campus 
Palmeira dos Índios 

Serviço 
Mensal  26506  12  R$ 2.495,00 R$ 29.940,00 NÃO 

10 
Contratação de link de 
internet de 50 Mb para o 
IFAL – Campus Penedo 

Serviço 
Mensal  26506  12  R$ 1.555,00 R$ 18.660,00 NÃO 

11 
Contratação de link de 
internet de 50 Mb para o 
IFAL – Campus Piranhas 

Serviço 
Mensal  26506  12  R$ 1.885,00 R$ 22.620,00 NÃO 



 

12 
Contratação de link de 
internet de 50 Mb para o 
IFAL – Campus Rio Largo 

Serviço 
Mensal  26506  12  R$ 1.595,00 R$ 19.140,00 NÃO 

13 

Contratação de link de 
internet de 50 Mb para o 
IFAL – Campus Santana 
do Ipanema 

Serviço 
Mensal  26506  12  R$ 1.755,00 R$ 21.060,00 NÃO 

14 

Contratação de link de 
internet de 50 Mb para o 
IFAL – Campus São 
Miguel dos Campos 

Serviço 
Mensal  26506  12  R$ 1.885,00 R$ 22.620,00 NÃO 

15 
Contratação de link de 
internet de 50 Mb para o 
IFAL – Campus Satuba 

Serviço 
Mensal  26506  12  R$ 1.595,00 R$ 19.140,00 NÃO 

16 
Contratação de link de 
internet de 100 Mb para 
o IFAL – Campus Viçosa 

Serviço 
Mensal  26506  12  R$ 2.495,00 R$ 29.940,00 NÃO 

17 

Contratação de link de 
internet de 50 Mb para o 
IFAL – Prédio do 
Almoxarifado 

Serviço 
Mensal  26506  12  R$ 2.508,18 R$ 30.098,16 SIM 

18 

Contratação de link de 
internet de 50 Mb para o 
IFAL – Prédio da Diretoria 
de Educação à Distância 

Serviço 
Mensal  26506  12  R$ 2.508,18 R$ 30.098,16 SIM 

19 

Contratação de link de 
internet de 50 Mb para o 
IFAL – Campus Avançado 
Benedito Bentes 

Serviço 
Mensal  26506  12  R$ 2.508,18 R$ 30.098,16 SIM 

Valor Total (ANUAL)  R$ ​459.534,48 

   



 

ANEXO II - TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO DA CONTRATADA 

A empresa ​[RAZÃO/DENOMINAÇÃO SOCIAL]​, pessoa jurídica com sede em ​[ENDEREÇO]​,                   
inscrita no CNPJ/MF com o n.º ​[N.º DE INSCRIÇÃO NO CNPJ/MF]​, neste ato representada na forma de                                 
seus atos constitutivos, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, por tomar conhecimento                   
de informações sobre o ambiente computacional do Instituto Federal de Alagoas, aceita as regras,                           
condições e obrigações constantes do presente Termo. 

1. O objetivo deste Termo de Confidencialidade e Sigilo é prover a necessária e adequada proteção às                                 
informações restritas de propriedade exclusiva do IFAL reveladas à CONTRATADA em função da                         
prestação dos serviços objeto do contrato nº ___/2020. 

2. A expressão “informação restrita” abrangerá toda informação escrita, oral ou de qualquer outro                           
modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: técnicas, projetos,                           
especificações, desenhos, cópias, diagramas, fórmulas, modelos, amostras, fluxogramas, croquis,                 
fotografias, plantas, programas de computador, discos, disquetes, pen drives, fitas, contratos, planos                       
de negócios, processos, projetos, conceitos de produto, especificações, amostras de ideia, clientes,                       
nomes de revendedores e/ou distribuidores, preços e custos, definições e informações mercadológicas,                       
invenções e ideias, outras informações técnicas, financeiras ou comerciais, entre outros. 

3. A CONTRATADA compromete-se a não reproduzir nem dar conhecimento a terceiros, sem a                           
anuência formal e expressa do IFAL, das informações restritas reveladas. 

4. A CONTRATADA compromete-se a não utilizar, bem como a não permitir que seus diretores,                             
consultores, prestadores de serviços, empregados e/ou prepostos utilizem, de forma diversa da                       
prevista no contrato de prestação de serviços ao IFAL, as informações restritas reveladas. 

5. A CONTRATADA deverá cuidar para que as informações reveladas fiquem limitadas ao conhecimento                           
dos diretores, consultores, prestadores de serviços, empregados e/ou prepostos que estejam                     
diretamente envolvidos nas discussões, análises, reuniões e demais atividades relativas à prestação de                         
serviços ao IFAL, devendo cientificá-los da existência deste Termo e da natureza confidencial das                           
informações restritas reveladas. 

6. A CONTRATADA firmará acordos por escrito com seus diretores, consultores, prestadores de                         
serviços, empregados e/ou prepostos cujos termos sejam suficientes a garantir o cumprimento de                         
todas as disposições do presente Termo. 

7. A CONTRATADA obriga-se a informar imediatamente ao IFAL qualquer violação das regras de sigilo                             
estabelecidas neste Termo de que tenha tomado conhecimento ou ocorrido por sua ação ou omissão,                             
independentemente da existência de dolo. 

8. A quebra do sigilo das informações restritas reveladas, devidamente comprovada, sem autorização                         
expressa do IFAL, possibilitará a imediata rescisão de qualquer contrato firmado entre o IFAL e a                               
CONTRATADA sem qualquer ônus para o IFAL. Nesse caso, a CONTRATADA estará sujeita, por ação ou                               
omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pelo IFAL, inclusive os                               
de ordem moral, bem como as de responsabilidade civil e criminal respectivas, as quais serão apuradas                               
em regular processo judicial ou administrativo. 

9. O presente Termo tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de                               
acesso às informações restritas do IFAL. 

E, por aceitar todas as condições e as obrigações constantes do presente Termo, a CONTRATADA                             
assina o presente termo através de seus representantes legais. 

Maceió, xx de ​[MÊS]​-de 2020 



 

 

[NOME DA CONTRATADA] 


